
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1736008 - CE (2018/0089082-1)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : RAFAEL GUSTAVO SIMON
ADVOGADO : MARIANA BRAGA SYDRIÃO DE ALENCAR - CE020608
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
APONTAMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tese recursal vinculada ao dispositivo tido como ofendido não 
foi apreciada no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pela Corte de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie o 
óbice da Súmula 211 desta Corte Superior.

2. Outrossim, para que se configure o prequestionamento implícito, 
é indispensável que as teses debatidas no recurso especial tenham sido objeto 
de discussão pelo Tribunal de origem. Por outro lado, o acolhimento do 
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 pressupõe a 
indicação, nas razões do recurso especial, de violação do art. 1.022 do mesmo 
diploma legal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.822.833/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 4.9.2020; e AgInt no REsp 
1.593.777/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, 
DJe 23.4.2021.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 26 de setembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
APONTAMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tese recursal vinculada ao dispositivo tido como ofendido não 
foi apreciada no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pela Corte de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie o 
óbice da Súmula 211 desta Corte Superior.

2. Outrossim, para que se configure o prequestionamento implícito, 
é indispensável que as teses debatidas no recurso especial tenham sido objeto 
de discussão pelo Tribunal de origem. Por outro lado, o acolhimento do 
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 pressupõe a 
indicação, nas razões do recurso especial, de violação do art. 1.022 do mesmo 
diploma legal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.822.833/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 4.9.2020; e AgInt no REsp 
1.593.777/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, 
DJe 23.4.2021.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por RAFAEL GUSTAVO 

SIMON contra decisão monocrática de minha relatoria resumida nos termos da 

ementa ora transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

Documento eletrônico VDA33842305 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 15/09/2022 18:17:48
Código de Controle do Documento: 9f66cf8c-1d0b-43f6-9a03-10bd11a6e719



AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 211/STF. DISPOSITIVO TIDO 
POR VIOLADO QUE NÃO CONTÉM COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE DEDUZIDA NO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR NÃO CONHECIDO.

2. A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 390/415), 

refuta os fundamentos da decisão agravada, aduzindo, no que tange ao não 

cumprimento do requisito do prequestionamento:

Ocorre que o Recurso Especial deve ser conhecido, posto o STJ já 
ter entendimento no sentido de restarem prequestionados os fundamentos 
adotados nas razões de apelação (e desprezados no julgamento do 
respectivo recurso), desde que, interposto recurso especial, sejam 
reiterados nas contrarrazões da parte vencedora. (fl. 392)

(...)

Com efeito, desde o 1º grau, há menção ao art. 1º, parágrafo 4º, 
da Lei nº 12.797/13 e este dispositivo nunca fora enfrentado. Tal 
argumento e fundamento têm poder modificativo e é de suma importância 
sua análise detalhada pelo Julgador (fl. 394).

3. Como se nota, a parte agravante reconhece que não houve o 
cumprimento do requisito do prequestionamento, refuta o fundamento desta 
relatoria afirmando que a matéria foi suscitada via embargos de declaração e 
em apelação e no recurso especial.

4. Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito à Turma julgadora para que seja provido seu recurso 

especial.

5. Sem impugnação ao recurso.

6. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste.

2. Nas razões do presente agravo interno, a parte afirma que a tese 

posta no recurso especial foi discutida na apelação e no recurso especial, cito:

Nesta toada, seguindo os requisitos jurisprudenciais desta 
Egrégia Corte (EAREsp 227.767/RS) a fim de dar por prequestionada a 
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matéria, resta imprescindível que o fundamento tenha sido adotado na 
Apelação e no Recurso Especial, assim como, nas Contrarrazões ao 
Recurso Especial, a parte vencedora tenha reiterado o tema. Verificar-se-á, 
portanto, que todas essas condições restaram satisfeitas (fl. 395).

3. Quanto ao ponto tido por omisso, constata-se que a questão 

acerca da possibilidade de migração para o Quadro Ativo de Oficiais da 

Aeronáutica não foi debatida pelo Tribunal de origem, tampouco houve a 

indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai a incidência da 

Súmula 211/STJ ante a ausência de prequestionamento da tese recursal.

4. Nota-se que a questão foi dirimida sob aspecto diverso do 

requerido, qual seja, aquele contido no art. 3º da Lei 12.797/2013, que 

estabelece:

Art. 1º Fica criado, no Corpo de Oficiais da Ativa do Comando da 
Aeronáutica, como Quadro de Carreira, o Quadro de Oficiais de Apoio - 
QOAp.

(...)

§ 3º Para ser nomeado Oficial do QOAp, o candidato deverá ser 
aprovado em concurso público específico e concluir com aproveitamento 
o estágio de adaptação para inclusão no QOAp.

§ 4º Os cargos providos no QOAp são aqueles remanejados do 
Quadro Complementar de Oficiais da Aeronáutica e do Quadro Feminino 
de Oficiais, nos limites fixados pela Lei nº 12.243, de 24 de maio de 2010 
(grifei).

5. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do acórdão recorrido, percebe-se que a tese recursal vinculada ao 

dispositivo tido como ofendido não foi apreciada no voto condutor, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pela Corte a quo. Desse modo, 

carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, incidindo na espécie o óbice da Súmula 211 desta Corte Superior.

6. Ressalte-se que o STJ possui o entendimento de que não basta a 

oposição de embargos de declaração para se configurar o prequestionamento 

ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte 

alegue, nas razões do recurso especial, a violação do art. 1.022 do mesmo 

diploma legal para que, assim, este Tribunal esteja autorizado a examinar a 

eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a 
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existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 

imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

7. A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. VIOLAÇÃO A NORMA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO EM SEDE ESPECIAL. DECISÃO DE NATUREZA 
DIVERSA DA REQUERIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. FRAUDE E MÁ-FÉ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI e LIV, e 37, XVI, b, 
da Constituição Federal.

2. O Tribunal de origem não examinou a matéria referente ao 
julgamento fora dos limites da lide, apesar de instado a fazê-lo por 
meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, 
caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando a existência de possível 
omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o 
óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo tribunal a quo.").

3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/4/2017).

4. A desconstituição da premissa lançada pela instância 
ordinária, segundo a qual, havendo indícios de fraude que maculem a 
validade do ato administrativo, o decurso do tempo não se apresenta 
como obstáculo a sua revisão, nos termos do art. 54 da Lei nº 9.784/99, 
demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede 
especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.822.833/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020 - grifei.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. INAPLICABILIDADE. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DE MÉRITO DA DECISÃO SINGULAR. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Aplica-se a Súmula n. 182/STJ quando não forem 
impugnados os fundamentos da decisão agravada, o que não se observa 
no caso.

2. O recurso especial está fundado na alegação de afronta a 
dispositivos de lei federal e no dissídio jurisprudencial, e as razões foram 
devidamente apresentadas, não havendo falar em carência de 
fundamentação.

3. "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no 
recurso especial tenham sido objeto de discussão pelo Tribunal de 
origem" (AgInt no AgInt no AREsp 437.669/RJ, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 
13/11/2020).

4. Estando os fatos delineados no acórdão recorrido e sendo a 
questão eminentemente de direito, o recurso não encontra óbice nas 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 
182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.593.777/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021 - grifei.)

8. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

9. Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo 

interno de RAFAEL GUSTAVO SIMON.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL GUSTAVO SIMON
ADVOGADO : MARIANA BRAGA SYDRIÃO DE ALENCAR - CE020608
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAFAEL GUSTAVO SIMON
ADVOGADO : MARIANA BRAGA SYDRIÃO DE ALENCAR - CE020608
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022

Documento eletrônico VDA33984320 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/09/2022 09:33:13
Código de Controle do Documento: 1f65d1a2-553c-480b-b199-519db61ae667


